
                     DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA | Praça do Município, 522 | 4815 - 013 Vizela | TEL. 253 489 630 | FAX 253 489 649 | dgu@cm-vizela.pt | www.cm-vizela.pt 

 

                  

 

 

 

PLANO DE PORMENOR DO POÇO QUENTE 

 

 

RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA DISCUSSÃO PÚBLICA 

 

I. PROCESSO DE DISCUSSÃO PÚBLICA 

I.1. ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS 

 

O presente documento constitui o Relatório de análise e ponderação 

das participações resultantes da Discussão Pública da proposta de 

Alteração do Plano de Pormenor do Poço Quente, em cumprimento do 

disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º380/99, de 22 de setembro, na 

sua atual redação (RJIGT). Este diploma estabelece que “todos os 

cidadãos bem como as associações representativas dos interesses 

económicos, sociais, culturais e ambientais têm o direito de participar 

na elaboração, alteração, revisão, execução e avaliação dos 

instrumentos de gestão territorial”, bem como intervir “na fase de 

discussão pública que precede obrigatoriamente a aprovação”. 

O artigo 77.º do RJIGT prevê, para além da participação preventiva, 

aquando da abertura do procedimento de elaboração do plano, e da 

admissibilidade da participação ao longo de todo o procedimento, a 

participação concretizada através de uma discussão pública formal, a 

qual corresponde a uma participação/audição dos particulares após a 

conclusão do período de acompanhamento e concertação. 
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A intervenção ou participação dos particulares no procedimento de 

elaboração dos instrumentos de planeamento desempenha um papel 

fulcral na aproximação dos interesses públicos e privados para uma 

determinada área e os objetivos e propostas dos referidos instrumentos, 

conquanto esta tarefa seja complexa e discutível. Existe, pois, uma 

profunda relação entre o princípio da participação e o da sua 

adequada ponderação, exigindo-se, portanto, à entidade responsável 

pelo plano uma justa ponderação de interesses públicos e privados, 

como reforço do princípio democrático e fruto do princípio da 

imparcialidade da administração. Esta ponderação assume tanto maior 

relevância quanto mais ampla for a discricionariedade de planeamento 

estabelecendo-se, por conseguinte, aqueles dois princípios como limites 

a observar pela entidade responsável pelo Plano. 

De facto, a apropriada ponderação dos vários interesses públicos com 

reflexo no uso e ocupação do solo é problemática, por todos os fatores 

e complexidades da vida social e dos agentes públicos que intervêm, 

direta ou indiretamente, mas imprescindível. 

Não obstante a necessidade de ponderação dos interesses privados 

revela-se igualmente de suma importância, pois permite conhecer a 

outro nível as dinâmicas emergentes ou em regressão para um dado 

território que nem sempre são percecionadas pelas entidades públicas. 

A elaboração deste relatório tem como objetivos principais: 

• Explicitar a forma como se processou e decorreu a discussão pública; 

• Reunir, de forma sistemática, todas as participações apresentadas; 

• Apresentar o resultado da análise técnica sobre o conteúdo das 

participações; 

• Explanar as alterações a incluir na proposta de Alteração ao Plano de 

Pormenor do Poço Quente. 
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Permite ainda, por outro lado, fazer a história de todo este período 

registando as intervenções dos diferentes atores incluindo as tomadas 

de posição de cariz político ou estratégico. 

 

 

I.2. PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA E MODALIDADES DE PARTICIPAÇÃO 

 

 

Após a elaboração e acompanhamento da CCDR-N, nos termos do 

artigo 75.º-C do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, realizada a 

14 de outubro de 2013, foi entendimento da CCDR-N que a proposta de 

alteração ao plano apresentada, sem prejuízo dos procedimentos 

indicados no parecer emitido, cumpria as normas legais e 

regulamentares, concluindo com a recomendação à Câmara 

Municipal com o prosseguimento do processo, designadamente, a 

abertura do período de Discussão Pública. 

Nesta sequência, a proposta de Alteração ao Plano de Pormenor do 

Poço Quente, foi sujeita a Discussão Pública, durante o período de 22 

dias úteis, a contar do 5.º dia após a data da publicação, do aviso em 

Diário da República (Aviso n.º 14741/2013, II Série, n.º 232, de 29 de 

novembro) e cuja imagem se apresenta na página seguinte, que 

decorreu de 9-12-2013 a 07-01-2014. 
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II. ANÁLISE DAS PARTICIPAÇÕES 

II.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Durante o período de discussão pública não deu entrada na Câmara 

Municipal de Vizela qualquer pedido de alteração ou reclamação. 

 

 

 

 

 

      
 

 


